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U m dos aspectos 
mais relevantes da 
"crise do endivida-

mento", que afeta de modo es- 
pecial a América Latina. é o 
seu caráter recorrente. O que 
significa que, sanada a "doen-
ça", ou aparentemente remo-
vido o desequilíbrio, logo re-
tornam os desajustes exter-
nos. defrontando-se o país com 
novas dificuldades. Mesmo 
que tenha seguido fielmente a 
"cartilha" do FMI, provocan-
do, internamente, um proces-
so recessivo, embutido em 
"pacotes" que incluem redu-
ção dos investimentos públi-
cos, aumento de tributos, reti-
rada de subsídios, desvalori-
zação cambial extraordinária, 
elevação das taxas de juros, e, 
como pano de fundo duplo con-
fisco salarial: queda do poder 
de compra como decorrência 
da inflação artificialmente 
criada; e corte direto nos salá-
rios, obtido via introdução de 
sofismas na política salarial, 
impedindo que os salários se-
jam recompostos em razão da 
inflação passada. 

Os remédios do Fundo são 
amargos. Tão amargos que há 
poucos anos o próprio Fundo 
deparou-se, segundo noticiá-
rio da imprensa, com uma 
greve de seus funcionários, co-
mo reação contra a perda de 
salários reais. Ou seja, nem os 
próprios servidores do órgão 
— técnicos capacitados e com 
elevados rendimentos — acei-
tam "engolir" aquilo que fria-
mente prescrevem aos assala-
riados de terceiros países —
incluindo trabalhadores que 
mal conseguem ganhos para 
sobreviver. 

Se a política ortodoxa que 
instituições internacionais im-
põe aos países devedores é 
perversa e inaceitável na pró-
pria casa, e se ainda que se-
guido o ritual importado os 
países devedores não conse-
guem livrar-se plenamente de 
problemas cuja solução em 
verdade está nas mãos dos 
países credores. uma primei-
ra lição a ser aprendida é que 
os devedores deveriam resis-
tir em aplicar repetidas vezes 
o mesmo receituário. Resistir 
a um processo de autodestrui-
ção. 

A insubordinação contra os 
programas ditos de estabiliza-
Cão deve ser interpretada ape-
nas como o recurso a um ins- 

frumento legítimo de defesa. 
já que as medidas recomenda-
das tendem a desorganizar a 
economia internamente. 

Se os programas clássicos 
de estabilização não compor-
tam qualquer criatividade —
de tal modo que para sua apli-
cação não se necessita de téc-
nica apurada, pois obrigar à 
aceitação de redução salarial 
tem sido sempre conseguido 
com o recurso à Polícia, 
usando-se apenas da forca —
entende-se a legitimidade das 
reações que provoca. E até 
agora observava-se que prati-
camente apenas um dos gran-
des devedores da América La-
tina aceitava repetir a dose do 
remédio — o México — embo-
ra mais recentemente a Ar-
gentina também forneça 
indícios de ter aceito o modelo 
de empobrecimento crescen-
te. Com  o que a queda dos sa-
lários reais no México tem si-
do impressionante — de perto 
de 40,0% de participação na 
renda global, em 1982, os salá-
rios aproximam-se do nível de 
20,0% da renda do país. 
Liquida-se, assim, a base eco-
nômica do país — o mercado 
interno alimentado pela renda 
das famílias — liquidando-se 
paralelamente as condições 
para a estabilidade política, 
para a existência de um regi-
me democrático. 

Se o Brasil até recentemen-
te parecia imune às propostas 
de repetir as políticas introdu-
zidas em 1981, 1982 e 1983 —
que geraram um profundo em-
pobrecimento da população —
os rumos traçados no presente 
indicam que optamos pelo ca-
minho da "mexiCanização" da 
economia brasileira. Já que o 
que se prenuncia do atual 
"modelo" é a consolidação de 
uma grave perda de salários 
reais em relação ao poder de 
compra do Início da Nova Re-
pública. 

A conclusão terrível, basea-
da nos números frios, é que se 
está conseguindo o milagre de 
levar os trabalhadores, em de-
sespero, a olhar com saudades 
os baixos salários deixados pe-
la Velha República! 

No momento presente o que 
preocupa é que a atual política 
econômica está baseada em 
hipóteses falsas — exatamen-
te aquelas que a ortodoxia uti-
lizou desde meados de 1986 pa-
ra liquidar com o Plano Cruza- 

do. Quando, aumentando im- 
postos e juros, provocou-se a 
maior inflação já vista no 
país, sob o argumento de que 
as medidas se impunham para 
evitar uma "hiperinflação"! 
Ou seja, mataram o doente pa-
ra assim evitar que pudesse fi-
car contagiado, pondo em ris- 
co a sua vida. 

E preciso que se retome a 
discussão sobre a realidade 
brasileira, enfatizando-se: 

a) a recomposição dos salá- 
rios pela inflação até junho 
não põe em risco as exporta- 
ções brasileiras; pois é preciso 
dizer, pela enésima vez, que 
os assalariados não consumi- 
ram os produtos destinados à 
exportarão. em 1986, como os 
dados oficiais até outubro indi-
cam; b I a desorganização do setor 
externo em novembro e de- 
zembro foi provocada pelo 
congelamento cambial parale- 
lamente aos aumentos de cus- 
tos do setor produtivo, face à 
elevação de impostos/juros; 

a manutenção do atual 
confisco salarial tende a des-
montar o mercado interno —
já que a renda transferida dos 
salários/pequenos empresá-
rios. para o Governo/ban-
cos/aplicadores, é da ordem 
de US$ 25,0 bilhões; 

a recessão tenderá a 
aprofundar-Se, com desem- 
prego crescente, e natural ins- 
tabilidade política — afinal as 
elites sempre gostam de dizer 
que os trabalhadores desem- 
pregados, ou arrochados em 
seus salários, são apenas ba- 
derneiros; 

o programa atual tende a 
ser explosivo, com a inflação a 
cada trimestre superando a do 
trimestre anterior, com maio-
res perdas futuras para os as-
salariados, e nova crise pela 
frente; 

f I o modelo de estabilização 
somente teria consistência se 
os salários tivessem sido re- 
compostos, reduzindo-se para- 
lelamente os juros e parte dos 
tributos extraordinários. Nes- 
se caso a aplicacão das "tabli- 
tas" sobre compromissos fi- 
nanceiros daria uma folga do 
setor industrial, necessária 
para cobrir seus novos encar-
gos salariais, repassando-se 
parte do "desconto" Para o co-
mércio, dando a este condi-
ções para também fazer fren-
te ao aumento dos encargos 
nominais com salários. 


